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PRocEsso uctrATóRto N.t3s | 2ozz
PREGÃo ETETRôNtco N. 054/2022

Aos seis dias do mês de outubro de 2022, na sedê do Município de santa Maria do oste, situada à
Rua José de França Perêira, ns 10, o MUNlcípto DE SANTA MARTA Do oEsrE, inscrita no cNpJ ne
95 684.544/000126, situada na Rua José de França pereira, ne 10, cEp:85.230-000, na cidade de
santa Maria do oeste, Estado do paraná, representada neste ato pelo prefeito Municipal, o senhor
oscAR DELGADO, casado, brasileiro, portador da cédula de identidade ne 6.296.0g1-7, e inscrito no
cadastro de Pessoas Físicas sob o ne 701.594.329-87, residente e domiciliado na cidade de santa
Maria do oeste PR e do outro lado a proponente DANIEL DELMAR KISSMANN Epp inscrita no cNpJ
sob ns 10.299.136/0001-06 com sede na Rodovia Rs 324 Km 02, sEDE,na cidade de Três palmeiras
Rs, representada neste ato pelo representante legal DANIEI DELMAR KlssMANN, brasileiro,
solteiro, portador da cédula de identidade ns 20.999.137-39, e inscrito no cadastro de pessoas

FÍsicas sob o na 015.532.020-31, residente e domiciliado na Rodovia RS 324 Km 02, SEDE,na cidade
de Três Palmeiras RS, nos termos da Lei Federal n. !0.520/2OOZ, Lei complementar n. 123/2006 e,
subsidiariamente, pela Lei ne 8.666/93 e alterações posteriores todos representados conforme
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente
contrato, conforme decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente
HOMOTOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições:

CIÁUSUIA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.1 - O ob.jeto do presente Contrato e a "AQU|S|çÂO DE MÁqUtNA E EQU|PAMENTO AGRíCOLA
PARA ATENDER A DEMANDA DOS PEQUENOS AGRICUTTORES DO MUNICIPIO DÉ SANTA MARIA
DO OESTE PR", conforme solicitâção, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital
em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisição dos equipamêntos adiante arrolados no
presente termo contratual.

CúUSUtA SEGUNDA- DA VIGÊNcIA Do coNTRATo
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vi8ência de 12 (doze) meses, a contar da data de
assinatura, podendo ser prorrogado a cÍitério da Administração em conformidade com o artigo 57
da Lei 8.666/1993.

cúUSULA TERCEIRA - Dos UsUÁRIos Do coNTRATo
3.1 - O contrato será utilizado pela Secretaria Municipal Agricultura.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a âssinatura, pelo

controle dô cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das

sanções previstâs neste êdital.

9 r 36000106

CONTRATO ADMI NISTRATIVO N9 27712022

cúusuLA eUARTA - DAs coNDrçôEs DE RECEBIMENTo Do oBrETo
4.1.a)- O prazo máximo oara a entreqa dos equipamentos veículos será de no máximo 60 (sessenta)

dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho. Os equipamentos poderão ser rejeitados, no

todo ou êm parte, quando em desacordo com âs especificações constantes neste Termo de
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Local de entre ga: P refeitura Municipal de Santa Mãria do Oeste-pR
Garantia'ú rn tma:
prevista (m lei, e

Referência e na propostâ, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prâ2o fixado pelo íiscal do
contrato, às custas dâ Contratada, sem prejuÍzo da aplicação de penalidades.

O equipamento ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um) ano e/ou a
atênder aos requisitos técnicos soricitados no anexo deste editar. A prefeitura

Municipal de santa Maria do oeste - pR se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo
recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota Fiscal deverá constar "PREFEITURA N/UNlClpAL DE
SANTA MARIA Do oESTE-PR, número do processô, da Nota de Empenhô e o número do Banco e da
conta corrente da empresa", para a efetivação do pagamento,

CIAUSUI"A QUINTA . DA CONTRATAçÃO
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste contrato serão
firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições estabelecidas neste edital e no que
dispôe o art.62 da Lei n.8.666/1993.
5,2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta Administração em
conformidade com o item 14.3 do edital.
5.3 - o prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, e desde que ocorra motivo justificado e acêito pêla Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontrâtar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou
parcialmente o objeto da presente licitação.

cúusutA sExrA - DAs oBRIGAçõEs DA coNTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no Edital,
informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração nas reÍeridas condições;
6.2 - Atender as condições descritas no Anexo I - Têrmo de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto no Edital e

sêus anexos, assim como em sua proposta de preços;

6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado, incluindo
taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas,
transportes, despesas âdministrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento
do objeto contratadoj
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados,
têrceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de
preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto
contratado;
6.6 - Nâo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio
assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

DANIEL DELMAR p,orrrr'oamn'
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cúusuLA sÉTrMA - DAs oBRTGAçõEs DA coNTRATANTE

7,1 - Acompânhâr e fiscalizar a execução do fornecimento do ôbjetô contratado através de

servidores especialmente designados; @
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7'2 - Vetar o recebimento de quarquer produto que considerar incompatíver com as especificações
apresentadas na propostâ da Contratada;
7'3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, ob.ieto dêste
contrato;
7.4 - Efetuâr o(s) pagamento(s) à contratada, conforme estabelecido neste contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas reguramentares e contratuais, quando
necessário;

7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

cúusuLA otTAvA - Do pREço E REvtsÃo
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual.
8.2 -Extrao rd ina ria mente, a contratada, em função de imprevistos que altere significativamente a
correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município,
poderá solicitar a atualizãção dos preços vigentes através de solicitação formal à secretaria
interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas
fiscais de âquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que
comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado.
8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a
contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos produtos,
quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em
vigor.
8.4 - A atuâlização não poderá ultrapassar o preço prâticado no mercado e deverá manter a
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de
mêrcado vigente à época.
8.5 - lndependentemente da solicitação de que trata o subitem 8.2, o contratante poderá a qualquer
momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de
mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços pratlcados
no mercado nacional e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a órgão
Gerenciador do contrato nôtificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o item visando
a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto
cotado, qualidade e especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação
formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua contratualização, sem
prejuízos das penalidades cabíveis.

cúusurA NoNA - Do coNTRorE E FrscALrzAçÃo DA ExEcuçÃo Do coNTRATo
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na

forma dos arts. 67 ê 73 da Lei ns 8.665, de 1993, e do art. 6s do Decreto ne 2.277, de Lgg7.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência. &
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o fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, deverá comunicar à âutoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1s do aftigo 65 da Lei ns g.666, de 1993.
A conforrnidade do material a ser entregue deverá ser verificadâ juntamente com o documento da
contrãtada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência ê na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
O representânte da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos s§
1e e 2e do art.67 da Lei nq 8.666, de 1993.
o descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei ns g.666, de 1993.

Fica designado o servidor Odair José Ferreira de Lima, inscrito no CPF/MF ne. 957.956.159-oo, para
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, lll e 67 da Lei federal no. 8.666/93.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsa bilidade da Contratadâ,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nq 8.666, de 1993.

CúUSUIA DÉCIMA - Do PAGAMENTo
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será efetuado mediante
credito em conta corrente, no p razo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos
equipamentos em cada ordem de fornecimento, após a aprêsentação da respectiva documentação
íiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art,40, inciso XlV, alínea
"a", combinado com o art. 73, inciso ll, alínea "b", da Lei n'8.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal con.iunta, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistâ e Certificãdo de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será
sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a

ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
10,3 - Na hipótêse de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para

fins de atendimento das condições contratuais.
10.4'Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da

prestadora.

10.5 - O Município de Santa Maria do Oeste-PR, não pagará, sem que tenha autorização prévia e

formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por tercêiros, sejam ou não
instituições financeiras.

DANIEL ÂÍ,^adodêíoÍma d q,rar
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10.6 - os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
prestadora, de prazo de pagamênto, serão de sua exclusiva responsabilidade.

cúusutA oÉcttvtl pRtutrnn - DAs pENAUDADEs

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a
Administração poderá aplicar à contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 8g da Lei n.
8 666/1993, no art. 7e da Lei n. ro.s2ol2oo2 e no art.8e da tnstrução Normativa 37 /2oo9 do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções;

a) Advertência escrita;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Santa Maria do Oeste-PR;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública;

e) lmpedimento dê licitar e contratar com o Município e descredenciamento no sistêma de
cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo
da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possãm acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
11.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do ob.jeto, será aplicada multa sobre o valor da
parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintês proporções:
a) 0,5% (zerovírgula cinco porcento)-até o 10e (decimo) diadeatraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11s (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta)

dias de atraso, a partir de quândo será considerada inexecução parcial ou total do objeto.
11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de L,0./" lum por cento) sobre o valor da
parcela inadimplida, por dia dê atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quândo
será considerada inexecução parcial ou total do objeto.
11.3.3 - A partir do 31e (trigésimo primeiro) dia de atraso injustiíicado na entrega do(s) produto(s),
ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá, garantida a

defesa prévia, aplicar à contratadâ multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos
não entregues, sem prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7e da Lei Federal L0.52O/2O02.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objêto na hipótese de descumprimento parcial

das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada â inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e

responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da

execução do contrato, será aplicada a multa de lOo/o (dez por cento) sobre o valor da parte
inadimplida.
11.3.7 ... No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 2OYo (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato.

Àín.dôd.íô,mà d'ónãl
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11.3.8 - Pelo descumprimento inlustificado de outras obrigaçôes que não configurem inexecução
total ou parcial do contrato ou mora no adimpremento, será apricada murta de 1% (um por cenio)
sobre o valor total do contrato.
113.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aqueras que não comprometem
diretamênte o objeto principal do contrato, mas que Íerem critérios e condições nele explicitamente
previstos.

11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total
do contrato.
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6 a 11.3.g e
11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da
CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual referido.
11.3.10 - Quando a proponente não mântiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de
apresentâr documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula
contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal
de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7e da Lei Federal 7O.52O|2OO2.
11.3.11 - cabêrá multa compensatória de 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao
licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo
estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitâr ou retirar o instrumênto
equivalênte, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da
recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de santa Maria do oêste-pR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
71.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do
contrato, pela não manutenção dâs condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulâtivamente com as

dema is.

11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade,
em ate 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do MunicÍpio, podendo,
ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de
processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante â Administração, o valor da multa
aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrânça judicial.

11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Santa lúaria do Oeste PR, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao
licitante quando:

a) Quando restar configuradâ a inexecução parcial ou total das obrigaçôes assumidas no
contrato.
11.5 - A declaracão de inidoneidade será aplicâda ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;

c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

procedimento;

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

DANIEL DELMAR
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cadastramento de fornecedores municipal. pelo prazo de até OS 1.tn.o1 -À, iil[, irãI*
outras multas previstas em editâr e no contrato e das demais cominações legais, o ricitante que:

a) convocado dentro do prazo de varidade da sua proposta, não cerebrar o contrato,
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
c) Ensejar o rêtardamento da exêcução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes
convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de
inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das proponentes.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - Do CANCETAMENTo Do pREço coNTRATADo
12.1 - o contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando
não restarem fornecedores contratâdôs e, por iniciativa dos Usuários do contrato deste Município
qua ndo:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste;
b) os preços contratados apresentârem-se superiores ao do mercado e não houver êxito na
negociação;

c) Por razão de interessê público, devidamente motivado.
tz.2 - câncelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com classificação
imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação.

cúusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão a cargo do Usuário do
contrato, cu.jos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e

ao que dispõe o artigo 62, da Lei n.8.666/93 e alterações, descritas igualmente e seguir:

CúUsuTA DÉcIMA qUARTA - Do PREço coNTRATADo
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo
menor preço por item, HOI\4OLOGADO a classificação da proponente conforme abaixo especificado,
objeto de publicação no Órgão de lmprensa Oficiâl deste município, ficam assim firmados;

^s,nàdod. 
íô6ã d'qnàl

DANIEL DELMAR p&D^NIEL DELM^R
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo peReNÁ
CNPJ: 95.684.544/0001 -26

Rua Jose dc França Percira. n" l0 - CEp.: U5.230-000- FoncrFax: 1042) 3644_13S9

ctÁusuu DÉctMA eutNTA - DA puBLtcAçÃo.

cúusuu oÉcrr'rrA otrAVA - ctAUsuLA ANT|coRRUpçÃo
18.1. O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:
a) Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Agricultura, o mêis alto padrão
de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas corruptas
e fraudulentas:
b) lmpor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contrãtos financiados pela gestão.
Para os propósitos deste inciso, definem se as seguintes práticas:
a) Práticas corruptas: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas
atividades;
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de Íatos, com o objetivo de influenciar a

execução dos recursos;

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabêlecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em nívêis artificiais e não competitivos:
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatório ou afêtar a

execução de um contrato;

DANIEL 
^$ 

nrio d. íoft óe,r',

DELMAR Ê,ilIjÍ,:,r#&.,
KISSMANN:102 §*,,o,,,0*
99136000106 roar{rú

8

Item ecifica MínimasE slc Marca

Unit.
Valor
Total

2 ADE ARADORA 14 DISCOS A GRADE ARADORA
INTERMEDIARIA ACIONAMENTO POR CONTROLE REMOTO,
PNEUS 600/16 14 D|SCOS X 26 POLEGADAS ESPAçAMENTO
ENTRE OS OISCOS IrIíruIUO 270 MM. PROFUNDIDADE DE
TRABALHO DE 150 A 250 MM i/]ANCAIS A GRAXA, POTÊNCIA
REQUERIDA NO TRATOR DE 55 A 85 CV, RODADO sIMPLEs,
PEso MÍNrÀ,ío DE 13oo KG.

GR 1,00 Própr
iã

GRA

t4/26

34.500,00 34.500,00

TOTAL 34.500,00

Valor

15.1- O extrato do presente contrato será publicado no órgão Oficial do Município.

cúusutA DÉctMA sExrA - DAs DtspostçÕEs FtNAts
16 1- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal LO.S2O12OOZ,
do Decreto np 70.024120\9, na Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006 e,
subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

cúUsUtA DÉcIMA sÉTIMA - Do FoRo
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Pitanga, Estado do paraná, renunciando de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, pâra processar as questÕes resultantes desta licitação e que não
possam ser dirimidas administrativamente.
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo panRNÁ
CNPJ: 95.61t,{.54410001 -26

Rua Jose de Fmnça Pereiía. n' 10 - CEP.: 85.230-000- Fone/Fax: (042) 3644-1159

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, âlterar ou ocultâr provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SRSA, com o objetivo de impedir materialmente a

fiscalização da execução do recurso.
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos
órgãos de controle interno ê externo todos os documentos, contas e registros comprobatórios das
despesas efetuadas.

Santa Maria do Oeste - PR, 06 de outubro de 2022

OSCAR ADO . PREFEITO MUNICIPAL

DÂNIEL DELI\,1ÂR

KrssrrANN:1o2eer 16 i,iijlili:§ ,* *
000106 cà&i:,c,, ,0 rÍ ,0 { r 1! {}m

DANIET OELMAR KISSMANN EPP

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

ú
MAR IMA ILICIO VICENTE STROHE R

RG:9. RG:3.916.724-7

9
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MUNICIPIO OE SANTA MARIA OO OESTE _ ESTAOO OO PARANÁ

CNPJ: 95.68it.544/000'l -26

RUA JO3E DE fRAllçÂ PEREIRÁ. N'!0 - cEP.: ,5-2!0-000 - For{E/F^I: Í0azl lala-12!a

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 27712022

CONTRAL\iJÍE: MUNIcÍPlo DE SANTA MARIA Do OESTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Rua José de França Pereira ne 10, inscrito no CNPJ/MF sob ne 95.684.544/0001-

26, neste aro oevidamente representado pelo Prefeito Municipal, SÍ. OSCAR DELGADO.

CONTRATADA: DANIEL DETMAR KISSMANN EPP, inscrito no CNPJ sob n.e 10.299.136/0001-06, localizada na

Rodovia RS 324 KM 02, SEDE, Município de Três Palmeiras RS.

OBJETO: ,'AeUtStçÃO DE MÁQU|NA E EQUIPAMENÍO AGRíCOLA PARA ATENDER A DEMANDA Dos

PEQUENOS AGRICULTORES DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE PR".

Itêm EspeçiÍrçaÉes-Mu!rn!§ std Marca Valor
Unit.

Valor
Total

1,00 Próp
ria

GRA

74/2
6

34.500,00 34.500,00

34.500,00

GRADE ARADORA 14 DISCOS A GRADE ARADORA

INi:RME9IARIA ACIONÂMENTO POR CONTROLE

Fi,\/rOTO, PN:US 600/16 -1.1 DISCOS X 26 POLEGADAS

ESPAçAMENTO ENTRE OS DISCOS MÍNIMO 270 MM.
PROFUNDIDADE DE TRABALHO DE 150 A 250 MM

MANCAIS A G RAXA, POTÊNCIA REQUERIDA NO TRATOR

DE 55 A85 CV, RODADO SIMPLES, PESO MÍNIMO DE 13OO

KC,

TOTAL

O total do itern é de RS 34.500,00 (Trinte e quatro mil e quinhentos reais).

Data de as:'lnatura:06 de outubro de 2022

Vigência: l\ tlO/2023

2
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07 t1012022 0g .38 $ a)6Prêíeit!rá Municipalde Santa Maria do Oesle

ESTADO DO PAR,tNÂ
PREFT]I'TLTR{ NTU\ICIPAL DE S {NTÀ \I.{RIA D() oESTE

LICITACiO
EXTRATO DO CONTR A"tO 2771).{t22

O lotàl do item é dc R$ 34.500,1x) (Tiiota e quatro mil e qüllherros re.is).

Ma de asslnatura: 06 dc ourubro de 2022.
Mgência:05/10/2023

I

iRADE ARÀDORA I4 DIS(OS Â (iRADE ÁRÀDí)iA INTERMEDIARIÂ ACIONÂMENT(' POR (ON'TROLE

RtMoro, pNÊus ó00/ró l{ Drscos x 26 poLEc^DÁs FSPAC^MFNTo ENTRE os Dlscos MÍNrMo t7n
MM. ptoFt NDlDÀDÊ DETR^a^Lno oE lJoA 150 MM MÂNcAts^ cL^xA. poÍÊNct^ REQUERIDANo

RÂToR Dt s5 
^ 

lt5 c\l RoD.^rÍ) s,MpLEs. pL:so MiNlMo DF ltm xc

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 07i t0,2022. Ediçâo 2ó21
A verificaçào de autcnticidade da matéria pode ser feita inlbnnando o código identitlcádor no site
https://www.diâ omunicipal.com.br/amp/

httpsr^rww.diariomunicipâl.com.br/amp/materia/F88757F2/03AllukzjAwX952rGs_WUOSSXPMFTcgxFOo3--K2y3g76S356gt1lAK9L5OuepXZo1n...'ll1

coNTR^TANTf,: MU\ICiPIo DE sANTA MARIA Do oEsrE, Estado do Paraná, pessoa.juridica de direiro público intemo. conr serle à RuaJosé de França Pereira n" 10. inscÍito rro cNPJ/MF sob n'95.684.54410001-26, ncstc aro deviãamelre ."p.",",rt"'ao f"ro prefeiro Municipal. sr.OSCAR DELGADO.
CONTRÂTADA: D^NIEL DEI-MAR KIssMAl\\ EPP. inscrito no CNPJ sob n.' t0.299. tl6i 000 t-06. tocaliz-ada na Rodoviâ RS 124 KM 02.SLDF. Municipio Lle Três Palmeiras RS.

oBJETo: AQUlslÇÀo DE MÁQUINA E EQUIPAMENTo AGRicoLA pAR{ ATENDER A DEMANDA Dos pneugNos
AGRICTILTORES DO MUNICIPlO DE SÀNTA 1\IARIÀ DO OESTE PR".

Publicado por:
Milicio Viccntc Stroher

Código ldentiíicâdoÍ:FBÍt757F2


